PARECER Nº   795 , DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 244, de 2011

                             De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a regularização do reflorestamento no Estado, determinando a realização do zoneamento ecológico-econômico com observação dos princípios e objetivos estabelecidos pelo Decreto Federal n.º 4.297, de 10 de julho de 2002, que estabelece os critérios para zoneamento ecológico-econômico no Brasil. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14/04/2011, recebendo uma emenda de pauta e nenhum substitutivo.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição e à emenda de pauta apresentada.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta e da emenda n.º 1.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015, prevê o programa 2609 – Planejamento Ambiental, cujo objetivo é propor diretrizes para o ordenamento territorial e desenvolver ferramentas e instrumentos para o planejamento ambiental do Estado, contribuindo  para a  integração  entre  desenvolvimento 

socioeconômico e proteção ambiental, visando à melhoria da qualidade de vida. Registramos, ainda, a existência do programa 2610 – Conservação da Biodiversidade e 2612 – Fiscalização Ambiental, este último com a intenção de cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental, protegendo o meio ambiente e garantindo a qualidade de vida à presente e futuras gerações.

Acrescentamos, ainda, que o artigo 7° da proposição está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Por fim, registramos aqui que consideramos positiva a emenda n.º 1 apresentada, posto que, com a inclusão da expressão “remanescente florestal natural”, amplia as áreas que deverão ser preservadas da especulação imobiliária e do avanço de monoculturas.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 244, de 2011, e à emenda de pauta apresentada. 

a)Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 28-5-2013
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